ESTADO DE SAO PAULO

MOGAO n°4,/2019

Senhora Presidente,

Nobres Vereadores:
Ementa: Mogdo de Apelo ao Exmo. Sr.
Presidente da Republica, Jair Messias
Bolsonaro, pela regulamentacgao do artigo
9°, paragrafo 2°, inciso i, da Lei 11.340, de
7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).
Com cépia para Casa Civil — Presidéncia
da Republica, Ministério da Cidadania —
Secretaria Especial de Desenvolvimento
Social, Ministério da Economia -
Secretaria de Trabalho e Ministério da
Economia — Secretaria de Previdéncia .

A vereadora Dalva Berto requer nos termos regimentais, apos apreciagao e
aprovacéo do nobre Plenario, que seja encaminhada esta Mogédo de Apelo ao Exmo.
Sr. Presidente da Republica, Jair Messias Bolsonaro, pela regulamentagao do artigo
9°, paragrafo 2°, inciso Il, da Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da
Penha). A Mogao, também, deve ser encaminhada para a Casa Civil — Presidéncia
da Republica, Ministério da Cidadania — Secretaria Especial de Desenvolvimento
Social, Ministério da Economia — Secretaria de Trabalho e Ministério da Economia —
Secretaria de Previdéncia.

O artigo mencionado trata sobre o direito de afastamento ao trabalho, sem
prejuizos de vencimentos, @ mulher vitima de violéncia, pelo periodo de até 6
meses.” Art. 90 - A assisténcia @ mulher em situagdo de violéncia domeéstica e
familiar sera prestada de forma articulada e conforme os principios e as diretrizes
previstos na Lei Organica da Assisténcia Social, no Sistema Unico de Saulde, no %/
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Sistema Unico de Seguranga Publica, entre outras normas e politicas publicas de
protecdo, e emergencialmente quando for o caso. § 20 O juiz assegurara a mulher
em situagédo de violéncia doméstica e familiar, para preservar sua integridade fisica e
psicologica: Il - manutengao do vinculo trabalhista, quando necessario o

afastamento do local de trabalho, por até seis meses.”

A necessaria regulamentagao deste trecho da lei deve-se aoc fato de que &
necessario determinar quem seréa o responsavel pelo pagamento deste periodo, de
forma a cumprir com o que se estabelece a lei. Hoje, & praticamente impossivel
estabelecer quem seria o real responsavel pelo pagamento, trazendo duvidas e

colocando este trecho da lei sem respaldo de aplicabilidade.

A regulamentacado sera de extrema valia para assim, também, permitir a
mulher que tenha tranquilidade nestes casos previstos e, também, que o©
empregador saiba quem sera o responsavel por assumir o investimento do salario

neste periocdo determinado em lei.

Diante do exposto, solicitamos aos nobres Edis a aprovagao da presente
MOGCAO DE APELO, e que seja enviado oficio ao Presidente da Republica, a Casa
Civil da Presidéncia da Republica, ao Ministério da Cidadania — Secretaria Especial
de Desenvolvimento Social, ao inistério da Economia — Secretaria de Trabalho e ao

Ministério da Economia — Secretaria de Previdéncia.

Valinhos, 117 de\?rgo de 2019.
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ALVA BERTO
Vereadora
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